PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PINHEIRO
ESTADO DE MINAS GERAIS
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LEI N° 1.863/2015

DISPOE SOBRE AUTORIZACAO PARA O
PARCELAMENTO DE DEBITOS PREVIDENCIARIOS
ENTRE O MUNICIPIO DE JOAO PINHEIRO E SEU
REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL - RPPS —
PREVIJOP. -

A Camara Municipal de Jofio Pinheiro, MG, por seus
representantes aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das
contribui¢des previdenciarias devidas e ndo repassadas pelo Municipio para o aporte de
cobertura de déficit atuarial ao Regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS, das
competéncias de janeiro de 2012 até a competéncia fevereiro de 2013, em até 240 (duzentos
e quarenta) prestagdes mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5°-A da Portaria
MPS n° 402/2008, na redago das Portarias MPS n° 21/2013 e n°® 307/2013.

Art. 2° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das
contribui¢des previdenciarias devidas e ndo repassadas pelo Municipio para o aporte de
cobertura de déficit atuarial ao Regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS, das
competéncias de margo de 2013 até a competéncia fevereiro de 2015, deduzidos os aportes
ja efetuados pelo municipio no mesmo periodo; em até 60 (sessenta) prestagdes mensais,
iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5° da Portaria MPS n® 402/2008, na redagéo das
Portarias MPS n° 21/2013 e n° 307/2013.

Art. 3° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das
contribui¢Ges previdencidrias devidas e ndo repassadas pelo Municipio ao Regime Proprio
de Previdéncia Social — RPPS, atinentes a parte patronal do Auxilio Doenga, das
competéncias de janeiro de 2009 até a competéncia Fevereiro de 2013, em até 240 (duzentos
e quarenta) prestagdes mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5°-A da Portaria
MPS n° 402/2008, na redagdo das Portarias MPS n° 21/2013 e n° 307/2013.

Art. 4° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das
contribui¢des previdencidrias devidas e ndo repassadas pelo Municipio ao Regime Proprio
de Previdéncia Social — RPPS, atinentes a parte patronal do Auxilio Doenga, das
competéncias de margo de 2013 até a competéncia janeiro de 2014, em até 60 (sessenta)
prestagdes mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5° da Portaria MPS n°
402/2008, na redagéo das Portarias MPS n° 21/2013 e n® 307/2013.

Art. 5° Para apuragdo do montante devido, os valores originais
serdo atualizados pelo Indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao més, acumulados desde a data de vencimento até
a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento, com dispensa da multa.

§ 1° As prestagdes vincendas a partir do parcelamento serdo
atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por
cento) ao més, acumulados desde a data de consolidagdo do montante devido no termo de
acordo de parcelamento até o més do efetivo pagamento.

§ 2° As prestagdes vencidas a partir do parcelamento serdo
atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento)
ao més e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento d a
até o més do efetivo pagamento.
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Art. 6° Fica autorizada a vinculag@o do Fundo de Participag@o dos
Municipios - FPM como garantia das prestagdes acordadas no termo de parcelamento, ndo
pagas no seu vencimento.
¥
Paragrafo unico. A garantia de vinculagdo do FPM devera
constar de clausula do termo de parcelamento e de autorizagéo fornecida ao agente financeiro
responsavel pelo repasse das cotas, e vigorard até a quitagédo do termo.

Art. 7° Apds a conclusdo do procedimento de formalizagdo dos
termos de parcelamento junto a Secretaria de Politicas de Previdéncia Social do
Ministério da Previdéncia Social, o Poder Executivo encaminhara a Cdmara Municipal seu
inteiro teor para fins de conhecimento, bem como providenciara sua publicagdo na impressa
oficial.

Art. 8° Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposi¢des em contrério.
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